
Manifesto 
Fladem Brasil

O Fladem Brasil, seção nacional do Fórum Latino-americano de Educação 

Musical – FLADEM, vem, por meio dessa carta - manifesto, se posicionar 

contrário às medidas anunciadas e legitimadas pelo atual governo federal em 

relação à educação pública. Perspectivas essas implementadas pelo conjunto 

das ações adotadas no Ministério da Educação – MEC, para a efetiva 

precarização do Ensino Médio, etapa final da Educação Básica a qual se ocupa 

da formação, da juventude . 

A implementação da Lei nº 13.415 de 2017, que altera a Lei de Diretrizes e 

Bases de Educação Nacional nº 9.394 de 1996 para instituir e promover a 

Política de Fomento à Implementação de Escolas de Ensino Médio em tempo 

integral, tem gerado processos que aprofundam o abismo social em que vivemos 

e nos distanciam cada vez mais de uma educação democrática e emancipadora. 

Essa legislação abre brechas para utilização de fundos de redistribuição de 

recursos destinados à educação pública pela iniciativa privada, o que coloca o 

mercado e seu valor único do lucro no centro de poder e de decisões sobre a 

Educação. 

A atual legislação determina que o ensino de língua portuguesa e matemática 

será obrigatório, nos três anos do ensino médio. Também restringe a 

obrigatoriedade do ensino da arte (dança, teatro, música e artes visuais), 

tornando-as facultativas nesta etapa da Educação Básica. A lei ainda permite 

que conteúdos cursados no ensino médio sejam aproveitados no ensino superior 

e sugere uma falsa autonomia aos sistemas de ensino para definir a organização 

das áreas de conhecimento, as competências, habilidades e expectativas de 

aprendizagem definidas na Base Nacional Comum Curricular. Um exemplo 

sintomático dessa falsa autonomia é a concepção do currículo que pode ser 

decidido pelo aluno. Como fazer tal aproveitamento de disciplinas no caso de 

muitos estados brasileiros que não dispõem de espaço físico apropriado  e muito 

menos docentes das áreas obrigatórias? Como propor autonomia em meio a 

uma situação de extremo controle e segregação social que impossibilita o acesso 

ao conhecimento e ao saber? 
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Ressaltamos que tais abordagens, alicerçadas e articuladas dentro do 

“Combo-Golpe” lideradas pelo Presidente golpista Michel Temer e seu 

Ministro da Educação golpista também José Mendonça Bezerra Filho, 

representam uma etapa a mais no desmonte da Educação Básica, em 

especial no Ensino Médio. Nos últimos dois anos o Ensino Médio, em 

especial, vem sofrendo profundas modificações inconstitucionais causadas 

pela irresponsabilidade com a educação pública de qualidade e por 

orientações e interferências diretas de organismos internacionais como o 

Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional. Tal descompromisso 

social do estado está em pleno acordo com os sistemas e fundações de 

caráter privado e mercadológico, que não possuem interesse em construção 

de um projeto educativo democrático, inclusivo e emancipatório, direito 

garantido na Constituição Federal de 1988. Pelo contrário, esses 

organismos internacionais e fundações visam aprofundar a precarização da 

educação pública. Eles objetivam a demonização da docência, por meio da 

articulação com o Estado, para a promoção de uma formação docente 

precária e falência do que se entende e legitima como currículo. 

Assim, pensamos ainda que colocar 40% do efetivo de aulas à distância é, 

sem sombra de dúvidas, um processo de subalternização do conhecimento 

e impossibilidade de ampliação do saber. Considerando as muitas esferas 

socioeconômicas, sobretudo dos estados mais precarizados, nos quais há 

municípios que não possuem sequer rede telefônica, essa proposta de 

ensino híbrido (possibilidades entre a educação presencial e a distância) é 

completamente falaciosa. O custo para equipar escolas para EaD é 

imensamente maior do que equipá-las com professores, bibliotecas, quadras 

e salas de aula com mínimas condições de permanência. Ou seja, 

carecemos de outros investimentos, ações e proposições que, a nosso ver, 

não são estas postas pelo governo golpista nesse momento. 

Leonardo Moraes Batista 
Presidente
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